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II - estimativa de despesa, que deverã ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem a atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstracão da compatibilidade da previsão de recursos 

orçanientários corn a compromisso a ser assumido; 

V - comprovacão de que a contratado preenche os requisitos 

de habilitacão e quali-Ficacáo minima necessária; 

VI - razão da escoiha do contratado; 

VII - justificativa de preco; 

VIII - autorizacão da autoridade competente. 

Paragra-Fo iThico. 0 ato que autoriza a contratacão direta ou a 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

a disposicão do piblico em sitio eletrônico oficial. 

No que tange a minuta do contrato e sua concordãncia corn as 

irnposicôes do Art. 92 da Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da 

abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 92. São necessãrias em todo contrato cláusulas que 

estabelecam: 

I - a objeto e seus elementos caracteristicos; 

II - a vinculacão ao edital de licitacão e a proposta do 

licitante vericedor ou ao ato que tiver autorizado a 

contratacão direta e a respectiva proposta; 

III - a legislacão aplicãvel a execucão do contrato, 

inclusive quanto aos casos ornissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de forneciniento; 

V - o preco e as condicOes de pagamento, os critérios, a 

data-base e a periodicidade do reajustamento de precos e 

os critérios de atualizacão monetária entre a data do 

adimplemento das obrigacöes e a do efetivo pagamento; VI 

- os critérios e a periodicidade da medicäo, quando for 

o caso, e a prazo para liquidacão e para pagamento; 

VII - os prazos de inhcio das etapas de execucão, conclusão, 

entrega, observacão e recebimento de-Finitivo, quando 

for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, corn a indicacão 

da classificacão funcional programãtica e da categoria 

econônhica; 

IX - a matriz de risco, quando for a caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuacão de 

precos, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento 

do equilibria econôrnico--Financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias a-Ferecidas para assegurar sua plena 

execucão, quando exigidas, inclusive as que forem 

oferecidas pelo contratado no caso de antecipacão de 

valores a titulo de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados as 

prazos mInimos estabelecidos nesta Lei e nas normas 
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técnicas aplicáveis, e as condicöes de manutencão e 

assistência técnica, quando for a caso; 

XIV - 
as direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabfveis e os valores das multas e suas 

bases de calculo; 

XV - 
as condicöes de importacão e a data e a taxa de câmbio 

para canverso, quando for o caso; 

XVI - 
a obrigacão do contratado de manter, durante toda a 

execucäo do contrato, em compatibilidade corn as 

obrigacöes por ele assumidas, todas as condicOes 

exigidas para a habilitacão na licitacão, ou para a 

qualificacão, na contratacão direta; 

XVII - a obrigacão de o contratado cumprir as exigêricias de 

reserva de cargos prevista em lei, bern coma em outras 

normas especificas, para pessoa corn deficiência, para 

reabilitada da Previdéncia Social e para aprendiz; 

XVIII - a modelo de gestão do contrato, observados os 

requisitos definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extincão. 

Par fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento 

convocatOrio entende-se que os requisitos minimos do Art. 92 da Lei 

licitaçOes foram atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, 

bern como a observãncia das rninücias necessárias a adequada prestacão do 

serviço, conforme dernanda da administracão ptThlica, dentro das 

especificacöes contidas no Termo de Referenda. 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para 

contratação direta, ate o presente momento, encontra-se em conformidade 

corn os parãmetros legais, não havendo obstáculos juridicos a sua abertura. 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências 

previstas na legislacão atinente. 

Antes de proceder a formalizacão ou prorrogacao do prazo de vigéncia 

do contrato, e imperativo que a Administração PUblica diligencie na 

verificacão da regularidade fiscal do contratado. Tal diligência inclui 

a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Iriidôneas e Suspensas (Ceis) 

e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), bern coma a emissão das 

certidöes negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabaihistas. A documentacão resultante dessas verificaçOes deve ser 

devidamente anexada ao respectivo processo, assegurando a conformidade 

legal e a lisura no trato das relacôes contratuals. 

3. DA CONCLUSA 

Em face do exposto, constata-se, preliminarmente, a regularidade 

juridica dos autos, corn ressalvas quanta ao juIzo de mérito da 

Adrninistracão e aos aspectos técnico-cientIficos e econömico-finanCeiroS, 

que fogem a esfera de anãlise desta Procuradoria Juridica. Corn base na 
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documentacão anexada aos autos, observa-se a possibilidade da dispensa de 

licitacão e aprovacão da minuta do contrato. 

Ex positis, corn -Fuicro nas disposicôes normativas pertinentes, esta 

Assessoria mariifesta-se pela legalidade do processo administrativo 

em análise, OPINANDO pela possibilidade da Celebracão do Contrato de 

Prestacão de Locacão. 

E o Parecer. 

Itaetê - Bahia, 06 de fevereiro de 2024. 

Mateus DASUS'  Barberino 
Procurador Geral Do Municiplo 
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AuTuAçAo 

Ao sexto dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, na sede da 

Pref&tura de ltaetê- Bahia foi encaminhada para esta Comisso Permanente de Licitaçäo instituIda 

pelo Decreto n°. 022/2022 o Processo Administrativo n° 031/2024 oriundo da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E sERvlços, contendo o seguinte: 

A descriço clara e suficiente do objeto da inexigibilidade de Iicitação; 

Seu valor estimado como referenda de preco; 

lndicaçäo da rubrica orçamentária e montante dos recursos disponiveis; 

Justificativas da necessidade da aquisiço do objeto da Iicitaço; 

Parecer jurIdico fundamentado; 

Autorizaço do Sr. Secretário para a defIagraço do processo administrativo de 

Inexigibilidade de Licitaço por inviabilidade de competiço. 

Diante da documentaço recebida, faco a juntada da portaria referida, autuando este 

processo interno para fins de Inexigibilidade de Licitaço n2 005/2024. 

Assim para constar eu, SCHEYLA OLIVEIRA CAIRES, Presidente da CPL, faco o 

presente registro e autuaço. 

ltaetê— BA, 06 de fevereiro de 2024. 

SCHEYLA OLIVEIRA CAIRES 

AGENTE DE CONTRATAçAO 

Rua das Algarobas, s/n, CentTo, Ttaetê - Ba - CEP - 46.790-000 
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TERMO DE RATIFIcAçAo E HOMOLOGAçAO DE INEXIGIBILIDADE DE 

[IC ITAçAO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 031/2024 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO No 005/2024 

A vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO 

que o PARECER TECNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAcAO em conformidade ao disposto 

no art. 74, INC V e parágrafo 50, da Lei Federal 14.133 de 10  de Abril de 2.021, CONSIDERANDO que 

o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuiçOes que 

me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 74 da Lei de LicitacOes, RATIFICO E 

HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAcAO 005/2024. 

Autorizo em conseqUência, a proceder-se a contratação nos termos do parecer expedido pela 

Comissão Permanente de Licitacão, conforme abaixo descrito: 

Objeto a ser contratado: Locaço de imóvel para funcionamento da Secretaria de 

lnfraestrutura e Serviços Püblicos do MunicIpio de ltaetê - Bahia. 

Favorecido: BARTOLOMEU SAMPAIC DE ANDRADE 

Prazo de Execução e 12 (doze) meses; 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor Total: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 

Fundamento Legal: Art. 74, INC V, parágrafo quinta Lei Federal 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do processo de lNEXIGlBlLI9'ADE d Iicitação n° 005/2024. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publici de leg em especial a prevista no caput do 

artigo 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, parág Unico, e que, após, seja o presente qxediente 

devidamente autuado e arquivado. 

ltaetê - BA, 06 de fevereiro de 2 
-1 - 

VICTOR 

ECRETAF NAS 

Rua das A1ar6bas/ Ln14entro, Itapt— Ba - CEP - 46.790-000 
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Inexigibilidade 
N° 005/2024 - Ratificação do Ato 

EXTRATO DE RATIFICAçAO DO ATO 

.................................. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAETE - BAHIA 
CNP] n° 13922.620/0001-20 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO NO 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 031/2024 

S 
O Secretário Municipal de Finanças de Itaetê - Bahia, ratifica a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAAO no 005/2024, consequente do processo administrativo no 031/2024, que tern par 

objeto LOCAçAO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE ITAETE - BAHIA, de 

acordo corn o Art. 74, inciso V1  da Lei no. 14.133/21. Vigência:12 (doze) meses. Recurso 

Orçamentário:Projeto atividade: 2.010. Elemento despesa: 3.3.90.36.00 Fonte de recurso: 

15000000. Contratado: BARTOLOMEU SAMPAIO DE ANDRADE, CPF: 249.842.805-49. 

Valor mensal: R$ 1.500,00 (urn mill e quinhentos reais). Data: 06/02/2024, VICTOR CAUE 

CARDOSO QUEIROZ. 
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inexigibilidade 
NO 005/2024 - Homologação 

AVISO DE HOMOLOGAcAO 

o Secretário Municipal de Finanças de Itaetê - Bahia, no uso de suas atribuiçôes legais em 

conformidade corn a Lel Federal 14.133/21 e suas alteraçães, resolve hornologar a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO n° 005/2024, tendo corno objeto: LOCAçAO DE 

IMÔVEL PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIcOS 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE ITAETE — BAHIA. Vigência: ate o dia 06 de fevereiro de 

2025. Recurso OrçameritériO: Projeto atividade: 2.010. Elemento despesa: 3.3.90.36.00 Fonte 

S
de recurso: 15000000. Contratado: BARTOLOMEU SAMPAIO DE ANDRADE, CPF: 

249.842.805-49. Valor mensal: R$ 1.500,00 (urn mill e quinhentos reais). Data: 

06/02/2024. VICTOR CAUE CARDOSO QUEIROZ - Secretérlo Municipal de Finanças. 
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